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             PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

            COORDENADORIA JUDICIAL DE SAÚDE PÚBLICA

           Rua Maria Paula, n.º 67, 12.º andar, SP.

                                                                 Telefone: 3105-5584


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA   ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE SÃO PAULO.




O ESTADO DE SAO PAULO, pessoa jurídica de direito público interno, por seus Procuradores infra-assinados, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, propor, com base na Lei nº  7.447, de 24 de julho de 1985, a presente
AÇÃO CIVIL PUBLICA,
observado o rito ordinário, em face de MANTECORP INDÚSTRIA QUÍMICA E FARMACÊUTICA LTDA., com endereço na Rua Antonio das Chagas, 1657, Chácara Santo Antonio, em São Paulo, da forma que expõe e requer:

I - UM PREÂMBULO NECESSÁRIO



Os fatos aqui tratados remontam à operação policial denominada “Garra Rufa”, deflagrada na região de abrangência do Departamento Regional de Saúde de Marília (DRS IX), no dia 31 de agosto de 2008.




Nesta data tornou-se pública investigação sigilosa, conduzia pela Polícia Civil do São Paulo, revelando como a empresa ré, e outras duas indústrias farmacêuticas de igual calibre, a Merck Serono e a Wyeth Indústria Farmacêutica, se propuseram a obter lucro fácil, às custas dos recursos do Tesouro Paulista e em detrimento da saúde da população deste Estado.



Em linhas gerais, o estratagema corporativo engendrado por essas três empresas consistia na localização e identificação de pacientes que aparentavam padecer de específicas moléstias; na captação de médicos propostos a prescrever determinados fármacos, para que, na seqüência, advogados manejassem as respectivas ações judiciais, visando compelir o Estado de São Paulo, mediante a coerção do Poder Judiciário, a comprar e fornecer os medicamentos que eram produzidos por aqueles três potentados farmacêuticos.




O objetivo final era alavancar as vendas dessas três indústrias farmacêuticas, incrementando a lucratividade dos negócios que conduziam.




Para tanto, benesses de toda ordem eram distribuídas a quem conseguisse criar e organizar uma demanda de doentes; aos médicos que se mostravam dispostos a prescrever os medicamentos indicados pelos laboratórios farmacêuticos e, por fim, aos advogados que ajuizavam as medidas judiciais necessárias.



Assim, ordem judicial concedida, bastava ao laboratório colher os resultados financeiros da compra que o Estado estava obrigado a realizar.




E o paciente? Esse nunca passou de um mero instrumento do esquema. Sua relevância era notada apenas quando passava da posição de mero enfermo para de autor de uma ação judicial, retirando a droga que o Tesouro estava judicialmente obrigado a adquirir – pouco importando fosse consumi-la, ou não. Após, passava a ser mera peça descartável nos estratagemas então desvelados.




Como as investigações policiais sigilosas tiveram por objeto um embate entre os três laboratórios para a dispensação de modernas drogas imunobiológicas, desenvolvidas com a tecnologia do DNA recombinante, a chamada engenharia genética, três serão os medicamentos doravante citados:

· O Etanercepte, nome comercial Enbrel, produzido pelo laboratório Wyeth. É um análogo do receptor do fator de necrose tumoral (TNF), obtido por tecnologia de DNA recombinante a partir da fusão de duas seqüências de genes, uma delas tiradas de células do ovário de hamster chinês.
· O Infliximabe, nome comercial Remicade, do laboratório Mantecorp, hoje integrante do conglomerado Hypermarcas. Também produzido por biotecnologia, em uma combinação de proteínas de rato com anticorpos humanos. Como um anticorpo artificial, age sobre o fator de necrose tumoral (TNF), intervindo nas reações auto-imunes de um organismo.

· O Efalizumabe, nome comercial Raptiva, da indústria farmacêutica Merck Serono. Também um anticorpo artificial, produzido a partir da engenharia genética, com a promessa de agir sobre linfócitos que participam do processo inflamatório, minimizando ou fazendo desaparecer os sintomas da psoríase.



Embora esses medicamentos se diferenciem por mecanismos de ação ou alteração estrutural molecular, guardam a mesma proposta de modificar as respostas biológicas de pacientes com doenças auto-imunes, intervindo em seus sistemas imunológicos, debilitando-os.



Aliás, é por conta das alterações da resposta imunológica que essas drogas propiciam maior risco de infecções múltiplas aos pacientes. E, porque nunca se bem compreendeu sua efetiva ação no nível molecular, não se sabe até o momento quais as reais conseqüências que estas drogas, em longo prazo, podem causar. Sabe-se, sim, que dentre um rol interminável de efeitos colaterais e adversos, figura expressamente o risco de morte.



Não é por outra razão que todas aquelas três indústrias farmacêuticas sempre vociferaram, como que obedecendo a um código de moralidade e ética, o quão criteriosa deveria ser a terapia envolvendo as drogas imunobiológicas que produzem e os múltiplos cuidados que pacientes e profissionais de saúde haveriam de tomar – ao menos em teoria, pois na prática ....  



O que se verá na seqüência é uma narrativa a respeito de posturas corporativas hediondas, carentes de ética e de moralidade, tiradas em absoluto desrespeito à lei e às mais comezinhas regras protetivas da dignidade humana, a colorir de negro um período de existência dessas indústrias neste País.



Para melhor compreensão do quanto narrado, as referências aos fatos descobertos no inquérito policial, que ora segue por cópia, serão feitas em notas de roda-pé.
II - O INÍCIO DAS INVESTIGAÇÕES POLICIAIS



A Procuradoria Geral do Estado, por meio do ofício GPG-Cont 2505/2008, encaminhou notícia à Delegacia Geral de Polícia de São Paulo a respeito de representação formulada pela antiga Diretoria Regional de Saúde de Assis (DIR VII)
 contra o médico PAULO CÉSAR RAMOS, perante o Conselho Regional de Medicina.



A representação dava notícia do expressivo número de ações judiciais então detectadas naquela região de saúde, que tinham por objeto a condenação do Estado ao fornecimento do medicamento Efalizumabe (o Raptiva), do laboratório Merck Serono, a pacientes com alegado quadro de psoríase grave, resistente às medicações convencionais disponibilizadas pelo Sistema Único de Saúde.




Narrava-se também que os relatórios e prescrições que instruíam aquelas demandas judiciais, apesar de parecerem de titularidade daquele referido médico, eram visivelmente assinados por outras pessoas e, em alguns casos, nem mesmo estavam assinados
.



Diante da possível existência de ilícito criminal, instaurou-se inquérito policial perante a Delegacia Seccional de Polícia de Marília para apuração dos fatos narrados.
III - AS PRIMEIRAS APURAÇÕES



As investigações iniciaram levando em conta as informações fornecidas pela Procuradoria Regional de Marília, da Procuradoria Geral do Estado, unicamente sobre ações judiciais existentes na Comarca de Quatá
.




Eram, então, cinco as ações ajuizadas, a envolver 18 autores, todos supostos portadores de psoríase grave, reclamando que o Estado custeasse o fornecimento de drogas biológicas, de custo elevadíssimo: o Etanercepte (Enbrel), do laboratório Wyeth, o Infliximab, (Remicade), do laboratório Mantecorp e Efalizumabe (Raptiva) do laboratório Merck Serono.



Um simples confronto entre as petições iniciais e os documentos que as instruíam possibilitou extrair alguns fatos comuns:
· Todas as iniciais foram impressas em papel com o timbre da “Associação dos Portadores de Vitiligo e Psoríase do Estado de São Paulo” (APEVPESP), com sede em Marília;
· Os relatórios médicos acostados às iniciais sempre apresentavam a mesma redação, para cada um dos medicamentos;

· Todos os relatórios médicos faziam referência ao uso de terapia anterior, mas sem sucesso, com os medicamentos ditos convencionais, disponibilizados no âmbito do SUS: acicretina, ciclosporina, metrotexate, corticóides de uso tópico e fototerapia,

· As iniciais apresentadas, que tinham por objeto o fornecimento dos medicamentos Efalizumabe (Raptiva) e Etanercepte (Enbrel), eram assinadas pela advogada FABIANA NORONHA GARCIA DE CASTRO, de Marília;
· As iniciais que tinham por objeto o fornecimento do medicamento Infliximab, (Remicade), eram subscritas pelo advogado GUILHERME GOFFI DE OLIVEIRA, de Bauru.



Além disso, verificou-se que as assinaturas constantes dos diversos relatórios e prescrições médicos juntados àquelas ações judiciais, como se fossem de autoria do médico PAULO CÉSAR RAMOS, não tinham, mesmo, qualquer semelhança entre si.



A investigação prosseguiu com a oitiva dos ditos pacientes, autores daquelas cinco ações judiciais. As narrativas colhidas, conquanto chocantes sob o prisma do desrespeito à dignidade humana, foram importantes para imprimir nova dimensão ao trabalho policial.




De concreto, esta primeira audiência revelou uma estrutura organizada para alardear a existência de um médico, em Marília, que possuía uma tal “vacina” para curar pacientes com psoríase.




A notícia, disseminada em programas de rádio e televisão locais, panfletos “informativos” e num intenso marketing de “boca a boca”, a envolver inclusive agentes municipais de saúde, dava conta que as pessoas com problemas dermatológicos, em especial os portadores de psoríase, deveriam procurar a Unidade Básica de Saúde de Quatá, para serem transportados graciosamente, pela Prefeitura local, à cidade de Marília, onde seriam submetidos a uma consulta com o tal médico que possuía a famosa “vacina”.




Havia também outra recomendação a ser observada: todos deveriam portar, por ocasião da consulta, cópia de seus documentos pessoais (RG e CPF) e um comprovante de residência.



No dia aprazado, aquelas pessoas passavam por uma breve avaliação clínica, realizada pelo médico PAULO CÉSAR RAMOS
. Independentemente do diagnóstico encontrado
, todos eram levados a deixar cópia de seus documentos pessoais e comprovante de residência e a assinar uma série de documentos, muitos dos quais com conteúdo até agora desconhecido de seus subscritores.




Tempos depois, eram chamados para tomar a tal “vacina” no Centro de Saúde Municipal de Quatá, mesmo a despeito de parte deles ter a certeza de que não padeciam de psoríase. Por sorte, houve quem se recusasse a tanto. Outros, porém, à vista de suas vulnerabilidades e fragilidades pessoais, não conseguiram opor qualquer resistência, e viram a droga ser-lhes ministrada.



Infelizmente, não houve quem não narrasse à autoridade policial os terríveis efeitos sentidos com a infusão da tal “vacina”.




  Diante de tais fatos, foram solicitados exames de corpo de delito em todas as pessoas então ouvidas, perante o instituto Médico Legal de Tupã. 




Os laudos que foram se avolumando ao Inquérito Policial traziam respostas assustadoras às indagações da autoridade policial, como, v.g., pacientes portadores de simples dermatites, para os quais haviam sido prescritos medicamentos imunobiológicos
; ou mesmo pacientes com quadro de psoríase leve ou moderada, sem indicação para uso de imunobiológicos, ao menos antes de outras terapias ditas convencionais, que acabaram consumindo a droga
. 



Não fosse isso o suficiente para caracterizar o horror cometido, descobriu-se também que TODOS os relatórios médicos encartados naquelas ações, que davam conta da submissão dos pacientes a prévia terapia com os medicamentos ditos convencionais, disponibilizados pela rede pública de saúde, eram MENTIROSOS.




Isto é, os pacientes ouvidos foram unânimes em afirmar que nunca se submeteram a qualquer terapia prévia, como a declarada.




Além disso, a quase totalidade deles sequer tinha ciência que figurava como autor em alguma ação judicial, posta para exigir do Estado de São Paulo o custeio de seus novos “tratamentos”.



Obviamente, todos esses fatos acabavam indicando que havia quem mais se beneficiava com a concessão de tratamentos medicamentosos para pessoas que sequer estavam doentes, mesmo porque era indubitável a existência, por detrás de tudo, de uma organização estruturada para compelir o Estado de São Paulo a comprar aquelas caríssimas e modernas drogas.




Com a autorização do Poder Judiciário, a investigação prosseguiu por intermédio do monitoramento legal das conversas telefônicas dos atores então conhecidos: médico, advogados e integrantes da organização não governamental.




A interceptação das conversas telefônicas possibilitou a identificação de outras pessoas envolvidas: os prepostos das três indústrias farmacêuticas já referidas, comprovadamente os organizadores e financiadores de um vil esquema, engendrado para espoliar o Tesouro Paulista.




Após a autorização judicial para que se alargasse o monitoramento das conversas telefônicas, seguiu-se a operação de busca, simultânea, em doze locais ocupados pelos envolvidos, com a apreensão de computadores, mídias digitais e farta documentação.




O resultado de tanto, acrescido dos depoimentos de parte dos investigados e outras testemunhas não ouvidas antes para manter-se o sigilo da investigação policial, possibilita, agora, uma narrativa cronológica de tudo quanto ocorrido.




Eis o que se passa a relatar.

IV - A DINÂMICA DO CONLUIO FORMADO – A EMPRESA MERCK SERONO



Segundo a presidente e fundadora da APVPESP - Associação dos Portadores de Vitiligo e Psoríase do Estado de São Paulo, LUCI HELENA GRASSI SANTOS
, ela própria portadora de vitiligo, a instituição foi criada em agosto de 2000 para prestar assistência às pessoas que padeciam desses dois males.




Sem contar com qualquer tipo de ajuda ou subvenção, acabava arcando, pessoalmente, com as despesas de água, luz, telefone e outras.




Compartilhavam de seu trabalho, como voluntários, a advogada FABIANA NORONHA GARCIA DE CASTRO, também portadora de psoríase, e o médico PAULO CÉSAR RAMOS.



Trabalhava-se, então, para difundir as formas de diagnóstico e tratamento daquelas duas moléstias, para que todos tivessem acesso à rede pública de saúde (SUS) e dela recebessem, sem custo algum, todos os medicamentos constantes de seu protocolo de atendimento.




Contudo, no ano de 2006, a presidente da Associação foi procurada pelo representante comercial do laboratório Merck Serono, MÁRCIO PANSICA, que a parabenizou pelo elevado número de pessoas que era atendido e demonstrou enorme interesse em alargar esse espectro de assistência, agora, com um novo medicamento que se propunha a ser a panacéia para os portadores de psoríase: o Efalizumabe (Raptiva).




O único problema é que o tratamento com este novidadeiro e inovador medicamento poderia chegar a dezenas de milhares de reais, não havendo paciente assistido por aquela Associação que pudesse arcar com os custos da terapia.




A solução foi trazida pelo próprio preposto da empresa Merck. Os pacientes poderiam manejar uma ação judicial em face do Estado de São Paulo, exigindo que o ente público arcasse com os custos da medicação, à vista do preceptivo incerto no artigo 196 da Constituição Federal.



Com isto, os pacientes assistidos pela Associação teriam acesso “gratuito” ao novo medicamento, criado com a tecnologia de engenharia genética, especificamente para o tratamento da psoríase.




Deveria, no entanto, existir quem prescreve a droga. Seria necessário também algum profissional para ajuizar as correlatas ações judiciais.




Como não haveria razão para que esse novo trabalho fosse desenvolvido graciosamente – principalmente à vista do aumento das vendas que seria garantido à indústria farmacêutica –, não demorou para que surgisse uma pactuação financeira entre o preposto do laboratório, médico e advogada.



A advogada FABIANA NORONHA passaria, assim, a ganhar R$ 500,00 (quinhentos reais), por nova ação ajuizada, que tivesse por objeto a dispensação do Efalizumabe (Raptiva).




O médico PAULO CÉSAR também ganharia por consulta de cada novo paciente encaminhado pela Associação, quando prescreveria a droga Efalizumabe (Raptiva).




 Segundo discorreu em seu interrogatório policial, o valor pactuado seria de R$ 100,00 (cem reais) por consulta
. Segundo a versão de LUCI HELENA GRASSI SANTOS, esse montante seria de R$ 80,00 (oitenta reais) por nova consulta, acrescido de outros R$ 40,00 (quarenta reais) pelo retorno do paciente medicado
.




De toda forma, o pagamento, segundo o avençado, seria realizado por meio de depósitos mensais na conta corrente da Associação, que se responsabilizaria pela divisão do numerário entre médico e advogada, segundo os apontamentos e registros mantidos na sede da ONG.
    


O sucesso da parceria não demorou a ser sentido, tal a quantidade de pacientes atendidos e ações ajuizadas.



Era tamanho o ganho que derivava do esquema que o preposto da empresa Merck, MÁRCIO PANSICA, trouxe a notícia para LUCI que, a partir de setembro de 2006, o laboratório passaria a pagar todas as despesas de água, luz, telefone da Associação, o salário da secretária IVANETE APARECIDA MARINI LIMA, bem como o valor de R$ 50,00 (cinqüenta reais) por novo paciente atendido, sempre através de depósitos em conta corrente da Associação.



E, para patentear o êxito da operação e a necessidade de sua perpetuação, a presidente da entidade foi agraciada, na seqüência, com a promessa de pagamento de outros R$ 3.000,00 (três mil reais) por mês, como uma espécie de “bônus pessoal”, independentemente da quantidade de pacientes atendidos pela Associação
. 



LUCI HELENA GRASSI SANTOS narra, em seu interrogatório policial, que alguns dos depósitos perfaziam os montantes de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), R$ 9.000,00 (nove mil reais) e até de R$ 12.000,00 (doze mil reais), em apenas um mês.



Porém, em razão do volume de recursos que transitavam pela conta corrente da Associação, começaram a surgir problemas contábeis, principalmente para o repasse de significativos valores para a pessoa física do médico PAULO CÉSAR RAMOS.



A questão foi rapidamente resolvida por MÁRCIO PANSICA, que passou a realizar os pagamentos, em dinheiro, e pessoalmente ao médico de tantas prescrições.




Para que dúvida alguma pairasse sobre as intenções do laboratório Merck, seu gerente regional, MARCELO HENRIQUE PALOMO VALLE, se avistou pessoalmente com o médico e disse que, em relação aos pagamentos, o que MÁRCIO PANSICA fizesse e decidisse estaria certo e previamente autorizado por ele
.



Uma pequena amostra do sucesso desta empreitada pode ser notada através da análise de um dos diversos contratos de fornecimento de medicamentos que a empresa Merck manteve com o Estado de São Paulo, no valor de R$ 6.101.280,00 (seis milhões e cento e um mil, duzentos e oitenta reais), para o fornecimento de 7.200 (sete mil e duzentos) frascos de Raptiva 125mg
.



A operação engendrada persistiu por mais de um ano, até que outras empresas farmacêuticas, a Mantecorp com o medicamento Infliximab (o Remicade), e o grupo farmacêutico Wyeth com o medicamento Etanercepte (o Enbrel), passaram a concorrer dentro do mesmo esquema.




Aliás, em boa hora tal teria se dado, pois os pacientes tratados com o Efalizumabe (Raptiva) começavam a desenvolver quadros graves de artrite reumatóide e psoriática, deixando médico, advogada e integrantes da Associação preocupados – mas, apenas por suas responsabilidades pessoais, e não pelos destinos dos pacientes.
V - O ENVOLVIMENTO DO LABORATÓRIO WYETH NAS FRAUDES.




No início de 2008, a advogada FABIANA NORONHA GARCIA DE CASTRO foi procurada pelo representante comercial do laboratório Wyeth, de nome EMERSON, que dizia conhecer o esquema então mantido com a indústria farmacêutica Merck, para difusão dos medicamentos imunobiológicos.



O representante do laboratório Wyeth tinha uma proposta a fazer: introduzir um novo medicamento, o Etanercepte (nome comercial Enbrel), como objeto das futuras ações judiciais, em razão de uma alegada superioridade terapêutica, se comparado com o fármaco produzido pela indústria farmacêutica concorrente.




Além disso, o Etanercepte (o Enbrel) não precisaria ser prescrito apenas para os casos de psoríase, ao contrário do Efalizumabe (Raptiva) que tinha apenas essa indicação terapêutica. Descortinava-se, assim, a possibilidade de sua indicação para outras doenças auto-imunes, artrites reumatóides, artrites psoriáticas, espondilite aquilosante, etc.



Para tanto o laboratório se propôs a pagar para a advogada FABIANA NORONHA a importância de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) mensais, para que as novas ações judiciais versassem sobre a necessidade de dispensação do Etanercepte (Enbrel).




Prometeu-se, também, mais R$ 1.000,00 (mil reais) mensais para a ASSOCIAÇÃO DOS PORTADORES DE VITILIGO E PSORÍASE, para que esse novo medicamento fosse incluído entre suas campanhas, palestras e ações assistenciais por todo o Estado.



A advogada, no entanto, condicionou a concretização da avença ao pagamento de uma “dívida, por atuações anteriores”, no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais)
, o que foi prontamente aceito pelo representante da empresa Wyeth.




Acordo fechado, o pagamento da importância de R$ 8.000,00 (oito mil reais) foi realizado em três prestações, na conta da Associação, para serem repassadas unicamente à advogada.




Os outros R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) pactuados também começaram a chegar, mensalmente, para que fossem divididos entre a advogada e entidade.



O médico PAULO CÉSAR RAMOS também foi cooptado pelo laboratório Wyeth. Sua missão era prescrever o medicamento Etanercepte (o Enbrel) para novos pacientes que chegariam via Associação e também àqueles infelizes que haviam se submetido a prévio tratamento com o medicamento Efalizumabe (Raptiva), do laboratório Merck, e adquiriram, como reação adversa, quadros de artrites psoriática e reumatóides.



Em contrapartida, o laboratório Wyeth se comprometeu a custear todas as despesas de viagem e hospedagem do médico à cidade de Belo Horizonte, onde o mesmo freqüentava curso de especialização
.



Embora parecesse tímida a investida da empresa Wyeth, em comparação com os valores e promessas aventados pela concorrente Merck, a captação atingiu sua finalidade esperada. Afinal, a fabricante do Etanercepte (o Enbrel) tinha um plano maior, com uma concepção estrutural bastante distinta da rival.



A indústria Merck, como se viu, buscou estabelecer um esquema baseado em um sistema triangular de atribuições. Para isto, contava com a Associação, para criar e organizar a demanda de pacientes; o médico, que vinha na seqüência, para prescrever a droga de interesse do laboratório; e, por fim, a advogada, para ajuizar a correlata ação judicial.




Segundo o relato dos pacientes, era a Associação que agendava as consultas médicas. Era também a Associação a responsável por reter as cópias dos documentos pessoais dos pacientes e comprovantes de residência, assim como por colher as assinaturas nas procurações ad judicia e declarações de pobreza, quer em sua própria sede, quer no próprio consultório do médico prescritor.




O laboratório Wyeth fez algo diferente. Embora nunca tenha desprezado a importância da Associação dos Portadores de Vitiligo e Psoríase – até porque realizava pagamentos mensais para difundir a marca Enbrel e propagandear a necessidade de sua prescrição –, preferiu não deixar sob sua responsabilidade a função de organizar a demanda de pacientes e servir como “ponte” entre médico e advogada.




Tudo, em verdade, era organizado dentro de um programa mantido pela Wyeth, chamado “Bem Vindo”, que oficialmente se propunha a servir como um canal de prestação de serviços aos portadores de doenças auto-imunes, possíveis consumidores da droga Enbrel.




O Programa “Bem Vindo”, contava até mesmo com um número de telefone 0800-726-7272, para atendimento dos interessados e disseminação de suas propostas promocionais.




Em notícia ainda encontrada no sítio eletrônico do laboratório Wyeth, datada de 28 de outubro de 2007
, tem-se a dimensão oficial do programa:
“Na tenda da Wyeth o visitante ainda receberá material explicativo sobre a doença com informações de sintomas, sugestões de como falar com o reumatologista, tratamento, diagnóstico e contatos das associações de pacientes e médicos.”



Por detrás dessa fachada de simples captação de “novos clientes”, o laboratório realizava mais. 



Conforme acabou revelado no curso das investigações policiais, era por meio do programa “Bem Vindo” que o laboratório Wyeth organizava as prescrições junto aos médicos e controlava o fluxo das ações ajuizadas.




Existia, no fundo, uma estrutura coorporativa com a atribuição de cooptar médicos para prescrever o Enbrel e deles obter as receitas, relatórios médicos e exames laboratoriais dos pacientes, anexar cópia dos documentos pessoais e comprovante de endereço dos pacientes, além de procuração ad judicia e declaração de pobreza assinadas, para, em seguida, encaminhá-los à advogada, por SEDEX, para ajuizamento da correlata ação.




Participavam da empreitada, alocando o necessário para que a advogada FABIANA NORONHA GARCIA DE CASTRO propusesse as correlatas demandas judiciais, os representantes da Wyeth JOSÉ MESSIAS DE CASTRO
, WILKER GODOY e MÁRCIO AVILA, todos identificados em escutas telefônicas e nas correspondências apreendidas.



Na seqüência, os funcionários do programa “Bem Vindo” controlavam junto à secretaria da Associação, IVANETE APARECIDA MARINI SILVA, o ajuizamento das novas ações, a concessão de liminares, a dispensação de Enbrel pelo Estado, etc.



Vale conferir, a propósito, os documentos e correspondências apreendidas na sede da Associação, no correr das diligências policiais realizadas em 31 de agosto de 2008
, a corroborar tudo quanto até aqui afirmado.




Era também por meio do programa “Bem Vindo” que o laboratório conseguia realizar o pagamento da advogada, dissimulando-o em atividades meramente promocionais.




Isto o que foi revelado pelos documentos apreendidos na residência de LUCI HELENA GRASSI SANTOS, por ocasião da eclosão da Operação Policial “Garra Rufa”. Comprovou-se, aí, que a indústria Wyeth se utilizava de um “contrato de patrocínio” firmado com a Associação para realizar o pagamento da advogada FABIANA NORONHA GARCIA DE CASTRO
, em seu trabalho diuturno de ajuizar novas ações em face do Estado de São Paulo, e assim obrigá-lo a adquirir o caríssimo Enbrel.



Indubitavelmente, o esquema engendrado se mostrou extremamente lucrativo, a autorizar cada vez mais o ajuizamento de novas ações, a obtenção de novas liminares, e, via de conseqüência, obrigar o Estado de São Paulo a realizar novas compras do Enbrel
.




Havia, no entanto, quem quisesse concorrer com os laboratórios Wyeth e Merck neste vil esquema de acirrar o fenômeno da judicialização da saúde pública, pondo de joelhos o Estado de São Paulo, com o único objetivo de alavancar suas vendas e sua lucratividade. 

VI - O ENVOLVIMENTO DO LABORATÓRIO MANTECORP NAS FRAUDES.




O ingresso da indústria Mantecorp no nicho de dispensação de drogas imunobiológicas por injunção de ordens judiciais, na região de Marília, não foi dos mais fáceis.



A presidente da Associação LUCI HELENA GRASSI SANTOS narra, em seu interrogatório policial, que o assédio do laboratório, para a inserção de sua droga imunobiológica, o Infliximabe (nome comercial Remicade), persistiu por quase seis meses.



O representante da Mantecorp, DALTON ARAÚJO PEREIRA, apesar de entoar a mesma ladainha da imprestabilidade do medicamento Raptiva, produzido pela Merck, pelos seus muitos efeitos maléficos que causavam aos pacientes, e a superioridade terapêutica da droga que era produzida pelo seu empregador, nenhum sucesso conseguia obter.




Foi só com a promessa de pagamento da importância de R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais), a título de “doação” à ONG, que LUCI HELENA GRASSI SANTOS condescendeu em adotar o Infliximabe (o Remicade) como o medicamento a ser indicado, doravante, pela Associação
.



O fato é corroborado pela secretária da entidade, IVANETE APARECIDA MARINI SILVA, que esclarece em seu interrogatório policial ter ajudado a digitar o recibo
. 




O médico PAULO CÉSAR RAMOS foi mais fácil de ser cooptado pelo esquema montado pelo laboratório Mantecorp.




Porque o Raptiva, do laboratório Merck, despontava como uma droga comprovadamente perigosa, mortal, para quem a usasse, e, porque o laboratório Wyeth era lerdo e displicente em honrar as propinas que prometia, a opção em aderir ao esquema proposto pela Mantecorp se pôs como uma solução que obedecia à lógica – insana –  então reinante.



Segundo as próprias palavras do médico, o pagamento prometido pelo laboratório não seria feito por prescrição, consulta ou demanda judicial proposta. A Mantecorp reclamava a garantia de que o Estado de São Paulo viesse a efetivamente a comprar e dispensar o Infliximabe (Remicade), em razão de novos comandos judiciais, antes de realizar qualquer desembolso.




DALTON ARAÚJO PEREIRA propôs, por isto, o pagamento de R$ 50,00 (cinqüenta reais) por infusão da droga. Como os desavisados pacientes deveriam ser infundidos, em média, oito vezes em um ano, a Mantecorp pagaria R$ 400,00 (quatrocentos reais) adiantados, ato contínuo à aplicação da primeira dose da droga.



Cooptados Associação de pacientes e médico prescritor, faltava inserir no esquema o advogado que veicularia os respectivos pleitos perante o Poder Judiciário, para que fossem obtidas as ordens que obrigassem o Estado de São Paulo a realizar novas compras do Remicade.



A advogada FABIANA NORONHA GARCIA DE CASTRO, embora tenha patrocinado algumas investidas em benefício da Mantecorp, não foi seduzida pela proposta comercial do laboratório.




A secretaria da Associação, IVANETE APARECIDA MARINI SILVA, narra que o preço de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais) então oferecido à advogada, por nova ação judicial que tivesse por objeto o medicamento Infliximabe (Remicade), nunca foi considerado atrativo
.



Diante do impasse, o laboratório Mantecorp encontrou uma solução, digamos, um tanto mais doméstica. Uma funcionária da empresa, MICHELE, acabou indicando seu marido, o advogado GUILHERME GOFFI DE OLIVEIRA, da cidade de Bauru, que parece ter aceitado de bom grado a missão.




 Havia, ainda, pequenos ajustes a serem feitos. Como as somas de dinheiro que circulariam entre os atores seriam expressivas, a Mantecorp precisaria apagar os seus rastros, de forma a impedir que fosse ligada, coorporativamente, ao esquema.



Para isto, o laboratório se valeu de solução análoga a de sua concorrente, a Wyeth. Fazendo uso de um programa, chamado “Vivendo a Vida”, que oficialmente se propunha a auxiliar pacientes com doenças auto-imunes a se valer do medicamento Infliximabe (Remicade), a Mantecorp conseguiu travestir as propinas que inescrupulosamente pagava a médico, associação e advogado em “atividades promocionais”.



O médico PAULO CÉSAR RAMOS narra que os pagamentos, por conta das novas infusões da droga Remicade, eram realizados através de depósitos em sua conta corrente, sem a indicação do depositante. Na seqüência, o representante da empresa Mantecorp, DALTON ARAÚJO PEREIRA, passava para colher a assinatura do médico em RPA (recibo de pagamento de autônomo), para que a propina paga pudesse ser transformada em retribuição a uma aula ou palestra ficticiamente proferida
.



O “Termo de adesão Programa Vivendo a Vida” que a clínica do médico PAULO CÉSAR RAMOS firmou com a Mantecorp, por intermédio da empresa gerenciadora do dito “programa”, a Vidalink do Brasil S/A
, e o “Termo de Confidencialidade” que se seguiu
, todos apreendidos em 31 de agosto de 2008, deixa fora de dúvida o quanto se afirma.



Era também através do programa “Vivendo a Vida” que o advogado GUILHERME GOFFI DE OLIVEIRA recebia a paga pelas ações judiciais que manejava, sempre mediante a subscrição de algum RPA (recibo de pagamento de autônomo), como aquele extraído de mídia digital, também apreendida em 31 de agosto de 2008
.



Com o incremento das fraudes que eram diuturnamente cometidas, houve um aumento expressivo do montante de recursos que a Mantecorp se obrigava a distribuir. Tudo indicava que escalões maiores do laboratório também participavam ativamente do esquema.



Esses novos atores não tardaram a se expor. O primeiro foi FÁBIO MARTI, gerente regional da Mantecorp, com trânsito direto entre médico, representantes da Associação e advogado.



Era o gerente regional quem administrava a atuação do representante comercial da empresa DALTON ARAÚJO PEREIRA, recebendo as propostas de liberação de dinheiro e viabilizando os “investimentos”, para aumentar a investida contra o Poder Público Estadual, alavancando vendas e a lucratividade do conglomerado farmacêutico.




O segundo foi MÁRCIO MAZZITELLI DE ALMEIDA, gerente nacional da Mantecorp, o efetivo responsável pela liberação dos recursos necessários junto à diretoria da empresa, para o financiamento de todo o esquema.



Posta em prática a operação, seus frutos não tardaram a aparecer.



Um exemplo disso é a narrativa de PAULO CÉSAR RAMOS, ao revelar que aqueles pingados R$ 400,00 (quatrocentos reais) que recebia por paciente infundido com a droga Remicade, lhe renderam mais de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), em pouco menos de um ano e meio
.



O advogado GUILHERME GOFFI DE OLIVEIRA era outro que parecia estar financeiramente satisfeito com a empreitada, considerando que apenas um único recibo descoberto pela Operação “Garra Rufa” dava conta do recebimento de R$ 10.400,00 (dez mil e quatrocentos reais) líquidos, pagos pela Mantecorp
. 






Mas, o grupo queria mais. Para que pudessem controlar todo o ciclo de dispensação do Infliximabe (Remicade), o médico de Marília foi induzido a transformar seu consultório em também um centro de infusão da droga. Com isso, o grupo passaria a ter sob seu poder também a parte final da operação, possibilitando que atestassem o que bem entendessem em relação aos pacientes agraciados com alguma ordem judicial que obrigasse o Estado a comprar o Remicade.



O médico PAULO CÉSAR RAMOS deu início às obras em seu consultório para transformá-lo em um centro de infusão, inicialmente valendo-se de suas próprias economias. Quando essas rarearam, a Mantecorp veio em seu auxílio, desembolsando o necessário
.




A ambição cega e desenfreada de todos os partícipes parecia não ter limite. Se um dia pareceram ser pessoas dotadas de escrúpulos ou alguma dignidade, a imagem se desfez quando começaram a colecionar, preencher e assinar prescrições e relatórios médicos, que eram entregues em branco a quem quisesse.



Bastava a localização de um infeliz qualquer, que parecesse padecer de alguma moléstia de interesse do laboratório Mantecorp, para que os representantes da indústria farmacêutica, o advogado de Bauru, ou mesmo a secretaria da Associação, sacassem um relatório médico previamente preparado e um bloco de prescrição médica para que surgisse o necessário para uma nova ação judicial.




Quer isso dizer que até aquelas “consultas médicas” relâmpagos com PAULO CÉSAR RAMOS tornaram-se desnecessárias. Na sequência, foi a assinatura do médico que perdeu a importância, dada a facilidade de falsificá-la
.




Para melhor ilustrar o quanto se afirma, valeria reproduzir parte da degravação do diálogo mantido entre DALTON ARAÚJO PEREIRA e a secretária do consultório de Paulo César Ramos, JULIANA MAYUMI SUIAMA, em 05 de agosto de 2008, às 19:27:57 horas, tirada do número de telefone alvo 14 3422-3859
:
Dalton:Ta bom, Jú eu preciso de dois favores seu

Juliana: Pode falar

Dalton: Você … eu preciso de 28 folhas de receituário.

Juliana: Ah

Dalton: Assinadas, tá?

Juliana: Assinadas? 28 …

Dalton: Entregue para ele traze para cá amanhã

Juliana: Ah mas ...

Dalton: No ônibus, fala pra ele pra entregar para mim. 

Juliana: Mas aí mesmo que ele vai pra Belo Horizonte você encontra ele?

Dalton: Ele vai passar por Bauru Ju.

Juliana: Ah ta, então ta no ônibus?

Dalton: No ônibus.

Juliana: É 28?

Dalton: 28

Juliana: Você não quer o bloquinho não (risos)?

Dalton: Então, eé que eu preciso de assinadas

Juliana: A sim …

Dalton: Umas 30, 32 folhas, se eu errar alguma coisa aqui, aí fica difícil refazer, entendeu?

Juliana: Tudo bem.”




  Obviamente que tal devassidão no trato da saúde de inocentes acabaria gerando problemas. Dentre os vários que foram, ao longo do tempo, detectados, o médico de Marília lembra o caso da paciente Maria Doralice Ortiz, que não padecia de qualquer moléstia que indicasse a utilização de droga imunobiológica, mas que despontou como autora de ação judicial em busca do Remicade
.




Por conta deste caso, o representante da Mantecorp DALTON ARAÚJO PEREIRA e o advogado GUILHERME GOFFI DE OLIVEIRA ainda questionaram o médico sobre quem seria o efetivo “culpado” pelo deslize que a todos poderia embaraçar.




Infelizmente, não houve ninguém que tivesse externado alguma preocupação sobre o destino da paciente ou a sorte de sua moléstia.




Por conta dessa absoluta libertinagem e depravação no manejo de receitas e relatórios médicos, LUCI HELENA GRASSI SANTOS viu que sua Associação começava a deixar de ter importância no esquema, em sua missão de captar novos pacientes para receber o Infliximabe (Remicade).



A indignação da presidente da entidade gerou nova tensão no grupo, pois LUCI HELENA GRASSI SANTOS disse que estaria disposta a fechar a ONG e a denunciar as fraudes cometidas, se novos pagamentos não fossem realizados pela Mantecorp.



A crise só foi amainada quando os prepostos do laboratório Mantecorp, DALTON ARAÚJO PEREIRA e FÁBIO MARTI, acenaram com um novo acordo com a ONG, agora no valor de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), que deveria ser pago em três vezes – sem que, no entanto, tivessem honrado qualquer das parcelas
.




No dia 31 de agosto de 2008, foi deflagrada a Operação “Garra Rufa”, com a prisão de nove dos envolvidos, na tentativa de desmantelar, ao menos em parte, a robusta operação criminosa que tinha curso.




Com as ordens de busca, simultaneamente conduzidas em 12 locais, foram apreendidas mídias eletrônicas e documentos de toda ordem, dando conta que práticas fraudulentas análogas eram comuns naquela empresa, com o único objetivo de alavancar as vendas do conglomerado farmacêutico, incrementando sua lucratividade.




Anotações revelando o pagamento de médicos e advogados, comprovando que tais práticas não se resumiam apenas aos personagens aqui apontados, mas a um sem número de pessoas em todo o território paulista, possibilitaram à Administração Pública Estadual dar continuidade à tentativa de melhor compreender a extensão dos malefícios perpetrados.
VII - A COMPROVADA DISSEMINAÇÃO DAS FRAUDES POR TODO O ESTADO



A Operação Policial “Garra Rufa” é conceituada, e até hoje, como um dos trabalhos de inteligência mais emblemáticos da polícia judiciária. Conseguiu chegar onde as Polícias Federais brasileira e americana (o FBI) ainda mal tateiam.




Pela primeira vez na história, as indústrias farmacêuticas foram postas em público, despidas do próprio estereótipo que criaram, como que revelando sua real natureza.




E, essa natureza foi desvelada com clareza solar: são conglomerados industriais, que vivem e sobrevivem exclusivamente do lucro. É o lucro, pelo lucro, para obter mais e mais lucro.




Moralidade, ética, obediência às leis, são conceitos muito bons para serem difundidos em seus sítios eletrônicos da internet, em panfletos de propagada, mas, não para serem operados na prática.




A cabal comprovação do que se afirma forra os 8 (oito) volumes do Inquérito Policial que ora se junta por cópia.




A leitura de tudo, mas com olhos de quem quer ver, revela a imoralidade do quanto se faz com seres humanos e a cupidez que move esses potentados farmacêuticos.




É inegável o mérito da Operação Policial “Garra Rufa”, ao descortinar o quanto perpassava pelo imaginário do homem médio, mas que nunca havia sido, até então, documentado.



Dada a relevância do que foi trazido à luz, um dos dois Delegados de Polícia que realizaram a investigação, Dr. Alexandre Sampaio Zakir, compareceu, como representante do Governo do Estado de São Paulo, à audiência pública sobre Saúde, então realizada pelo Colendo Supremo Tribunal Federal.




No dia 29 de abril de 2009, o insigne Delegado de Polícia narrou ao Excelso Pretório:
“Nosso trabalho iniciou com uma leitura mais técnica de todas as informações que já haviam sido colhidas pela Secretaria; agregamos valor a essas informações, permitindo assim identificação do que passamos a chamar, desde então, de uma “fidelização de advogados e medicamentos”. Também notamos um fenômeno semelhante no que diz respeito a prescrições médicas. Essa fidelização também acontecia com relação aos médicos, que era predominantemente o mesmo profissional prescrevendo a mesma droga, muitas vezes citando a marca do medicamento que deveria ser dispensado. Essa fidelização demonstrou que esses advogados atuavam quase que exclusivamente para patrocinar demandas na busca do fornecimento de um medicamento. Identificamos características nos perfis desses advogados que chamamos de “advogados de marcas” ou “advogados de um remédio só”.

Esses profissionais geralmente estavam em início de carreira, com uma carteira de clientes não muito grande e que desempenhavam uma ascensão abrupta na sua carteira de clientes. Havia também características semelhantes aos médicos que prescreviam essas drogas. De uma hora para outra, passavam a ser referência para a indústria farmacêutica, mesmo sem que eles tivessem histórico profissional que justificasse essa referência. Outro ponto identificado: a identidade da ONG, que funcionava como um vetor canalizador de pacientes.

Partindo dessa análise, o Núcleo de Inteligência utilizou outros filtros, tendo agora como parâmetro o valor das drogas prescritas, sempre drogas fora dos procedimentos preconizados pelo SUS. Os maiores gastos do Estado de São Paulo foram identificados nas drogas Infliximab, Efalizumab e Etanercept.

Essas drogas preencheram os requisitos das nossas pesquisas iniciais. Por quê? Tinham em comum o seu alto valor; serem prescritas como a última esperança para os portadores de uma doença de pele incurável, a psoríase; todas eram dispensadas a autores de ações judiciais, que obtinham esse direito por meio do Judiciário; e sempre eram prescritas pelo mesmo profissional de saúde.

Algumas dessas drogas faziam parte do protocolo do Ministério para o tratamento de outras patologias, mas sempre eram receitadas para outros fins que não os preconizados pelo Ministério.

Com as informações já filtradas, o que chamamos de “fidelização” - relacionando a atividade da ONG, a atividade do médico e a atividade de alguns advogados -, o Núcleo de Inteligência, analisando de forma pormenorizada as ações, notou outra discrepância: a incidência da doença, em função da região, extrapolava os números preconizados pela Organização Mundial de Saúde. Chegamos a pensar que estaríamos diante de um fenômeno mundial onde se instaurou uma capital mundial de psoríase na região de Marília.

Essas informações já sustentaram a iniciativa de desencadear uma investigação formal. Essa investigação foi oficializada junto à região de Marília em função da circunscrição e do grande número de ações existentes naquela região e recebeu o nome de “Garra Rufa”. Logo no início dessa investigação, confirmamos todas as informações e verificamos que elas não correspondiam à verdade dos autos. Pudemos comprovar falsidades e outros delitos, bem como a existência de uma organização criminosa articulada e em plena atividade.

Com o término dessas investigações, obtivemos dados relevantes para a compreensão dessa organização criminosa, claramente constituída para obrigar o Estado a fornecer medicamento através de ordens judiciais, alavancando, de forma clara, as vendas da indústria farmacêutica. Essa investigação, que identificou três grupos distintos atuando, cada qual relacionado a um laboratório e a uma droga pleiteada judicialmente.

Essa organização criminosa se estruturou e distribuiu suas tarefas conforme passaremos a expor. A base dessa organização criminosa, que tinha como tarefa criar a demanda para o consumo do medicamento, ela era composta por

três integrantes: a organização não-governamental, médicos e advogados, cada um deles com as suas funções específicas.

A organização não-governamental com a função de angariar pacientes; o médico com a função de prescrever a droga e o advogado de propor a ação judicial. Essas atividades, bem descritas, relacionavam-se como a base da organização criminosa, com seu primeiro elo da organização criminosa, vinculando o trabalho desta base, e tinham o representante comercial do laboratório, como função precípua de integralizar essas ações, funcionando da forma que poderíamos chamar como um verdadeiro pião, circulando entre

essa base, mantendo contato constante com o advogado, com o

representante da ONG e com o médico. Imediatamente acima desse representante comercial se encontrava o gerente da indústria farmacêutica. Esses gerentes eram responsáveis pela intermediação das ações dos representantes comerciais e a indústria. Tinham total ciência das atividades desempenhadas pelos representantes, bem como as atividades desempenhadas pela base da organização criminosa - organização não-governamental, médico e advogado. Recebia proposta de vantagens e as transmitia à direção da indústria. Aguardava a liberação de dinheiro e fazia pagamentos. O laboratório figurou de forma clara, fomentando os seus gerentes e deixando claro que os mesmos tinham metas a cumprir, buscando o aumento das vendas; informações que conseguimos documentar. A estrutura tinha como objetivo forçar o Estado a fornecer a pacientes portadores de psoríase o remédio comercializado pela empresa, através de subterfúgios que iludiam o Judiciário, e obtinham, assim, a condenação para o fornecimento desses remédios.

Ainda obtivemos provas de que os laboratórios eram responsáveis por uma criação de programas beneficentes para alocar o paciente beneficiário da ação judicial e desvinculá-lo da base da organização criminosa, buscando, assim, apagar vestígios que poderiam vinculá-lo a essa ação criminosa.

Com o término das investigações, as suas conclusões documentadas foram apresentadas ao Judiciário e encaminhadas ao Ministério Público, que ofereceu denúncia em desfavor de todos os investigados - denúncia essa aceita pelo Judiciário -, fato que, ao nosso ver, sacramentou toda a legalidade, bem como o aspecto ético e moral da operação.

Essa operação serviu de base para o desencadeamento de outros quarenta inquéritos relacionados que estão em andamento, e apurando e confirmando a mesma forma de agir.” (destacamos).



A meritória investida da Polícia Judiciária Paulista para revelar o quanto se dava no âmbito do Departamento Regional de Saúde de Marília, obviamente, não encerra a questão, mormente porque, como se apurou em seguida, era aquilo apenas um exemplo do que era ocorrente em todas as outras regiões do Estado.



Era a “ponta do iceberg” que surgia, indicando a necessidade de expô-lo por inteiro. 




Aliás, não se pode aquiescer, ingenuamente, que as fraudes e os conluios revelados na região de Marília não representassem modelos de atuações corporativas que, à vista de seus resultados, até então, exitosos, não devessem ser reproduzidos em outras localidades.




E, o quanto se afirma decorre de um simples silogismo lógico. Se a forma pela qual se conseguiu alavancar as vendas e a lucratividade das empresas, na específica região de Marília, malferisse algum código de conduta interno ou desrespeitasse a moral coorporativa vigente, não há dúvida que a empreitada seria obstada, e de imediato.




Em verdade, a Operação “Garra Rufa” proporcionou apenas uma rápida olhadela através da porta entreaberta, um breve levantar do véu que cobre a desonrosa postura que a indústria farmacêutica insiste em desempenhar no Brasil. Ela não extinguiu essa postura, nem a descobriu por completo, ela apenas revelou, como já dito, a “ponta do iceberg”.




A efetiva demonstração de que a cupidez encontrada na região de Marília não era um mal circunscrito a qualquer limite geográfico decorreu de um processo de informatização que era, então, iniciado no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde.




Com a utilização de um software, então recém desenvolvido, foi possível o registro das ações judiciais propostas em face do Estado de São Paulo, para a obtenção de medicamentos e insumos farmacêuticos.




Foi possível, assim, concentrar os dados relevantes de todas as ações ajuizadas, como dados pessoais do paciente, patologia, especificações sobre o produto reclamado, identificação do médico prescritor, advogado atuante, etc., para que fossem, na seqüência, confrontados.




O confronto dessas informações e o mapeamento das demandas judiciais permitiram detectar clara fidelização entre os vários atores envolvidos em litígios recorrentes, a indicar que nessas demandas, apesar de comparecer o paciente enfermo perante o Judiciário, eram os interesses do laboratório farmacêutico réu que estavam postos em jogo.




Embora o software desenvolvido pela Secretaria de Estado da Saúde não tenha a pretensão de ser, porque efetivamente não o é, um instrumento absoluto, já que nem todas as ações acabaram registradas e muitas informações deixaram de ser anotadas, é uma ferramenta que inquestionavelmente permite dar a dimensão do agir inescrupuloso da empresa ré em todo o território paulista.



Disto se tratará a seguir.

VIII - DA ATUAÇÃO DOLOSA DA EMPRESA MANTECORP, POR TODO O ESTADO



O medicamento Infliximabe (o Remicade), comercializado pela empresa ré é, como já posto, um anticorpo artificial monoclonal,  murino do tipo humanizado, produzido por biotecnologia, em uma combinação de proteínas de rato com anticorpos humanos, para intervir nas reações auto-imunes de um organismo.




Este medicamento, como outros de sua classe, são produto do ápice do desenvolvimento científico, a chamada “engenharia genética”, i.e., a manipulação de genomas de seres vivos com a finalidade de criar novas drogas e produtos.



Como a tecnologia do DNA recombinante ainda é muito nova, também não se conhece os riscos envolvendo esses medicamentos, principalmente em longo prazo, pois podem gerar conseqüências inimagináveis, até mesmo para toda a humanidade, uma vez que a manipulação dos genomas pode criar novas doenças e até mesmo novos organismos.



Não se está aqui falando em casos de extravagante ficção científica, mesmo porque o medicamento imunobiológico Raptiva produzido pela empresa rival Merck, teve sua comercialização proibida na Europa, Estados Unidos e Brasil, justamente por gerar conseqüências inimagináveis aos seus consumidores.



De toda sorte, é de conhecimento amplo que esses medicamentos biológicos são associados a uma taxa de eventos adversos estatisticamente significativos em relação aos controles, ou seja, em relação à utilização de placebos.



Seu consumo, por isso, deveria obedecer a uma relação de custo/benefício positiva ao paciente, de forma que os ganhos terapêuticos suplantem os malefícios advindos da utilização do medicamento. E, a única forma de bem aquilatar se os benefícios terapêuticos suplantarão os riscos de se utilizar tão perigosas drogas é a cautela e a sua parcimoniosa indicação.



Porém, tantos cuidados com a utilização de um novo medicamento implicam em levar a indústria farmacêutica a se conformar com um consumo também parcimonioso do produto criado. E, aí parece residir o problema desses conglomerados farmacêuticos.  




Todos esses medicamentos, após os seus lançamentos, alcançam um elevadíssimo custo e, por este motivo, nos países em desenvolvimento, somente podem ser adquiridos pelos entes públicos, já que sua utilização despende milhares e, em alguns casos, de dezenas de milhares de reais por ano, para cada um dos pacientes.



O alto custo desses medicamentos, ao mesmo tempo em que gera elevados dividendos a quem o produz, reduz de forma contrária o espectro de clientes que possam dele se valer.



Ao contrário dos medicamentos comumente encontrados nas farmácias em que a lucratividade vem do atacado, as novas drogas imunobiológicas, via de regra, contam com uma pequena e seleta clientela.



A solução encontrada pela empresa ré, para alargar o espectro de sua “clientela”, apesar de vil e ignóbil, foi uma das mais simples: criar demanda, muita demanda, para saciar a sede pelo lucro.



Mas, como criar esta artificial demanda? 



Como se viu páginas atrás, a Mantecorp, valendo-se de seus representantes comerciais e gerentes, se propuseram a cooptar, num primeiro momento, médicos que viessem a prescrever o Remicade.




A estratégia utilizada vem pormenorizadamente descrita nos arquivos eletrônicos apreendidos nos computadores dos representantes da Mantecorp, FÁBIO MARTI e DALTON ARAÚJO PEREIRA
. 



Os relatórios dos representantes comerciais dão o tom da atuação coorporativa da Mantecorp:

 “Expandir o mercado privado dentro das cidades visitadas, a fim de aumentar o número de unidades vendidas. Também desenvolver médicos de consultório para que ampliem as prescrições de alto custo aumentando a demanda junto à Secretaria da Saúde.”


 



Para tanto, benesses e propinas eram oferecidas aos médicos, para que prescrevessem o Remicade.



Aliás, disso já dava conta o médico PAULO CÉSAR RAMOS, quando explicou, em seu interrogatório policial, que recebia a importância de R$ 400,00 (quatrocentos reais) por paciente seu que acabasse infundido com a droga. 



Pelo que se viu, na seqüência, esse valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais) não era uma exclusividade para o médico de Marília. Tratava-se, na verdade, de um preço fixo, de tabela, instituído pela Mantecorp para corromper a consciência de todo e qualquer médico que se propusesse a trabalhar dentro do esquema criminoso montado.



A prova disso está nos relatórios de pagamento encontrados no computador do gerente da Mantecorp, FABIO MARTI, que iniciam o segundo volume dos Autos Suplementares do Inquérito Policial.




Nas planilhas apreendidas se contam mais de 60 (sessenta) médicos, com a indicação do número de infusões realizadas, as já pagas e aquelas que deveriam ser ainda saldadas, tendo sempre por base aqueles R$ 400,00 (quatrocentos reais). A tanto se juntou informações sobre a agência bancária e conta corrente dos médicos, como também o CPF/CNPJ do beneficiário.



E, só de pensar que o documento descoberto representa apenas uma fração dos médicos envolvidos, do número de infusões realizadas, das propinas pagas ....




A captação da consciência de médicos, para que passassem a prescrever o Remicade, em troca de algum benefício pecuniário, como já se viu, era apenas uma das partes da operação.




Era necessário, também, que houvesse advogados dispostos a veicular as ações judiciais, para obtenção de ordens que obrigassem o Estado de São Paulo a comprar mais e mais medicamentos.




O advogado GUILHERME GOFFI DE OLIVEIRA foi, indiscutivelmente, peça de relevo no esquema, ao manejar uma quantidade impar de ações judiciais, tanto na região de Bauru, onde tinha seu escritório, como na de Marília, onde PAULO CÉSAR RAMOS tinha seu consultório.




Contudo, existiram outros tantos advogados que também a tanto se propuseram, em todas as outras regiões do Estado.




A planilha em anexo, titulada como documento 01, dá conta da existência de outros advogados que se tornaram especialistas em só ajuizar ações judiciais em busca do medicamento Infliximabe (o Remicade), cada qual em uma região bem delimitada do Estado.



Obviamente, não se tratava de mera coincidência.




Nem mesmo a justificativa de que esses advogados seriam profissionais especializados na área da saúde pública poderia convencer, pois as dezenas e dezenas de ações por eles ajuizadas perseguiam única e exclusivamente o medicamento Remicade.



Aliás, considerando a fidelização também encontrada entre advogados e médicos prescritores, impossível não duvidar que o movimento é orquestrado.



Vale destacar de tal planilha alguns nomes de relevo ao esquema mantido pela Mantecorp, como, por exemplo:

· A advogada ENENILDA MARIA MARTINS, com mais de 88 ações propostas, principalmente no âmbito do Departamento Regional de Saúde de Campinas (DRS VII);

· A advogada ELIANE SIMÃO SAMPAIO, com mais de 45 ações propostas, principalmente no âmbito do Departamento Regional de Saúde da Grande São Paulo (DRS I) e Capital (FAJ);
· O advogado ENOS FELIX MARTINS JÚNIOR, com suas quase 40 ações ajuizadas, exclusivamente na Capital do Estado (FAJ);

· O advogado EVER FELICIO DE CARVALHO, com mais de 60 demandas judiciais, concentradas na base territorial do Departamento Regional de Saúde da Baixada Santista (DRS IV);

· O advogado HECONIO BRITO MORAES, subscrevendo mais de 100 ações judiciais, no âmbito do Departamento Regional de Saúde da Grande São Paulo (DRS I) e Capital (FAJ);
· O advogado JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA JÚNIOR, com mais de 60 ações, com atuação nas regiões de Marília e Bauru (DRSs IX e VI);
· O advogado LEVY DANTAS MELLO, com mais de 40 ações propostas, todas na Capital do Estado (FAJ);

· A advogada MARIA CECÍLIA BERGAMINI, com mais de 200 ações propostas, principalmente na Capital do Estado (FAJ);

· A advogada PATRÍCIA GESTAL GUIMARÃES, também com mais de 100 ações ajuizadas, notadamente na Capital do Estado (FAJ); dentre outros.




Por conta desta grandiosa articulação, posta para cobrir a totalidade do território paulista, ainda não é fácil apurar todos os malefícios que se abateram sobre o Estado de São Paulo.



O que se consegue agora visualizar, e com tranqüilidade, é que o esquema criminoso, criado para gerar artificial demanda pelo medicamento Remicade, foi financeiramente proveitoso à Mantecorp.




Graficamente, pode-se melhor apurar o aumento do consumo do Remicade por todo o Estado, por conta das ações judiciais que induziam o incremento das compras:
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Vale lembrar também que a atuação dolosa do conglomerado Mantecorp aí não se encerrou. Como forma de apagar os vestígios que pudessem ligá-la ao esquema que engendrou, todos os espúrios pagamentos de propinas acabaram sendo transformados em “atividades promocionais”, no âmbito do programa institucional “Vivendo a Vida”



A prova disto perpassa a confissão do médico PAULO CÉSAR RAMOS
, os documentos que foram apreendidos por ocasião da eclosão da operação policial, como “Termo de Adesão ao Programa Vivendo a Vida”, e o seu correlato “Termo de Confidencialidade”
, já referidos, assim como um sem número de conversas telefônicas interceptadas, que poderão ser ainda melhor detalhadas, se dúvida existir sobre a atuação desleal e injurídica da empresa farmacêutica ré.



Importaria, nesse passo, também revelar o quão danosa foi a atitude coorporativa imaginada pela ré, no desiderato único de criar artificial demanda, simplesmente para alavancar suas vendas.
IX - DAS GRAVES LESÕES AOS DIREITOS DOS PACIENTES E DA SOCIEDADE.




Após a leitura dos fatos narrados é quase natural termos uma sensação de “déjà vu” em relação a outros graves fatos praticados em total desrespeito à dignidade humana.



Não se trata de um exagero quando nos deparamos com a utilização de pessoas vulneráveis como instrumentos banais e descartáveis da usura humana.



Não é estranho sermos expostos aos horríveis atos praticados pelo laboratório farmacêutico réu e nos lembrarmos das barbaridades praticadas durante os regimes totalitários do século XX e, em especial, durante a Segunda Guerra Mundial.



Contudo, infelizmente, ainda somos obrigados a admitir que alguns daqueles acontecimentos mostram-se menos hediondos (se pode haver alguma graduação de desvalor entre condutas deste jaez) do que os aqui narrados, por alguns motivos que devem ser sucintamente explicitados:
a) no curso da Segunda Grande Guerra, muito de errado se fez, em meio a um embate sangrento em que havia um conflito de ideologias entre os blocos rivais; 
b) na época, alguns dos “experimentos” com seres humanos contavam com a curiosidade científica dos “pseudo-médicos” que os realizavam; 
c) os países se encontravam em uma parcial anarquia gerada pela guerra; e; finalmente, 
d) as vítimas eram tidas como inimigas de seus algozes.
 


Os fatos aqui narrados têm natureza diametralmente diversa.
a) Não houve ideologia alguma no arrebanhamento de pacientes vulneráveis e fragilizados, utilizados como instrumentos para a finalidade única e exclusiva a ser atingida – o aumento das vendas e dos lucros da empresa;
b) Não houve qualquer interesse científico ou equívoco na infusão de medicamentos naquelas pessoas que deles não necessitavam; não se tratava de um experimento; pouco importava os efeitos deletérios e as graves conseqüências que as drogas causariam; desde que, à evidência, gerasse o aumento das vendas e dos lucros da empresa;
c) Vivemos hoje em um Estado democrático de Direito, que tem a dignidade da pessoa humana como seu valor nuclear, projetando-se para todo o ordenamento jurídico (CF, art. 1º, III). Em especial vivemos em um ente da federação que concede à sua população o tratamento gratuito para um leque amplíssimo de doenças e que investe bilhões de reais ao ano em saúde pública e na compra de medicamentos. Mas não era a saúde pública que era visada, mas, sim, e somente, o aumento das vendas e dos lucros da empresa;
d) Finalmente, as vítimas dos fatos aqui narrados não eram inimigas, mas pessoas comuns, fragilizadas e vulnerabilizadas pelas suas doenças que buscavam nas promessas da ré um porto seguro para o tratamento de suas mazelas, uma mão bondosa em meio a todo seu sofrimento. Ignoravam que eram apenas peças descartáveis e fungíveis; que eram simples engrenagens na máquina que fora construída para arrancar a qualquer custo o dinheiro do Poder Público.




Impossível não utilizar um enorme conjunto de adjetivos como hediondo, monstruoso, vil, quando tratamos dos fatos perpetrados pela ré, pois conseguiriam vilipendiar os mais essenciais Direitos Humanos dos pacientes vitimados.



Uma das mais lapidares frases de HANNAH ARENDT é aquela que em poucas palavras define todo o vasto conteúdo dos chamados Direitos Humanos: “A essência dos Direitos Humanos é o direito a ter direitos”.



O patente desrespeito da indústria farmacêutica ré aos direitos dos pacientes reside justamente no tolhimento, na hedionda retirada, na total privação dos seus direitos mais basilares.



O direito que o paciente tem de escolher seu médico e nele confiar; de ter total ciência de seu tratamento e dos efeitos deletérios que ele pode lhe causar; o direito de freqüentar uma associação de doentes que tem como única finalidade o tratamento de seus membros; e até mesmo o seu direito de saber que é parte em ação judicial contra o Estado em que vive. 



A ré, sem dúvida, extirpou dessas pessoas todos os seus mais elevados direitos fundamentais, de uma forma banal, sem qualquer crise de valores ou escrúpulos.



A filósofa acima citada, sem a menor dúvida uma das maiores mentes do Século XX, no livro “Eichmann em Jerusalém” analisou como um funcionário público medíocre, Adolf Eichmann, tornou-se um criminoso de guerra e principal responsável pela logística do Holocausto, sendo responsável pela morte de milhões de pessoas.



Segundo ela, Adolf Eichmann não aparentava ser uma pessoa com caráter distorcido ou doentio; era apenas um burocrata, que agiu por desejo de ascender em sua carreira profissional e, escusou seus atos no simples cumprimento de ordens superiores. Era alguém que cumpria ordens sem racionalizar ou sofrer moralmente por suas conseqüências, pois somente realizara seu trabalho com zelo e eficiência, sem a análise valorativa do "bem" ou "mal".



A esta triste realidade, a filósofa passou a denominar de “A banalidade do mal”.



Esta banalidade permeia todos os atos praticados pela empresa ré que, sem se importar com qualquer malefício que a droga pudesse causar, os pratica em obediência unicamente à sua ambição cega e desenfreada, em total desrespeito à dignidade das pessoas envolvidas.



Justamente a dignidade humana, o valor supremo que impede a “precificação”, “coisificação”, a “instrumentalização”, das pessoas. Por isto, nunca é demais relembrar que o ser humano não é mero servo para a obtenção de alguma finalidade, pois deve ser visto como uma finalidade em si, jamais um meio para se obter algo.



Impossível não citar IMMANUEL KANT, para quem as coisas são úteis, enquanto o ser humano é digno e, sendo assim, não pode ser usado como meio para atingir um fim
.



Infelizmente, a mesquinha ação do laboratório farmacêutico réu desconsiderou por completo esta tão preciosa lição.



Neste sentido, o princípio da dignidade humana se mostra como fundamento ético de todos os demais direitos fundamentais, sendo assim a gênese e síntese de todos eles.



Espezinhando a dignidade daquelas pessoas que, apesar de doentes, nunca foram tratadas como pacientes, mas apenas como meros “peões” em um jogo roubado, a ré gerou graves danos aos pacientes envolvidos, tanto no que tange à sua esfera moral, como material.



Para a ré pouco importava se seus medicamentos seriam ou não consumidos; se eram ministrados a doentes ou não; se trariam ou não algum efeito colateral grave; só importavam os contratos firmados e os lucros crescentes.



Assim agindo, a ré maculou não só a ordem jurídica, mas causou indiscutíveis prejuízos tanto nas esferas patrimonial e moral de um sem número de pacientes.



Aquele que violar a ordem jurídica, comete ato ilícito e fica obrigado a repará-lo, na forma dos artigos 186 e 927 do Código Civil.



Meridianamente claro o dever de a empresa ré indenizar aqueles danos causados aos pacientes, que foram utilizados como meros instrumentos de seus desideratos.



Nasce daí, portanto, o direito ao Estado de São Paulo de reclamar, quando menos, a declaração judicial de que a empresa é responsável pelos danos, morais e patrimoniais, causados aos pacientes que se viram vitimados pelo vil esquema que engendrou, devendo, por isto, arcar com as respectivas indenizações.




Obviamente, a quantificação dos danos dependerá da comprovação efetiva das conseqüências deletérias do ato praticado, por parte de cada um que se viu vitimado, devendo seus aspectos quantitativos ser apurados em liquidação própria.



Lembremo-nos que, na maioria dos casos, os pacientes foram captados por campanhas de “auxílio e orientação” ao tratamento de suas doenças e, desta forma, eram encaminhados a médicos e outros “profissionais” que possibilitariam o acesso ao prometido medicamento.



Essas pessoas foram elas manipuladas de forma inescrupulosa em sua totalidade, uma vez que não eram elas os objetos do atendimento, mas sim a sua abstrata capacidade de postular em juízo a pretensão da indústria farmacêutica. Foram assim feitas de “laranjas” para que o laboratório pudesse lesar os cofres públicos, como planejara.



Pouco importavam as doenças, os nomes e os desejos. A única exigência era: RG, CPF, COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA e ASSINAR UMA PAPELADA.



Assim, pelo “simples” fato de terem seus nomes utilizados para a propositura de ação judicial de que nem tinham ciência, são merecedores da devida reparação.



Afinal, os direitos mais comezinhos, como, v.g., ser informado sobre a necessidade de investir perante o Poder Judiciário, conhecer e poder sopesar os riscos de uma investida de tal natureza, optar por um advogado de sua livre escolha, estabelecer com ele uma relação de confiança e confidencialidade, não podem ser sonegados pela indústria farmacêutica ré, impunemente.



A indenização deve, assim, ser fixada DE FORMA EXEMPLAR, atendendo a um patamar mínimo que venha a desestimular totalmente a ganância cega e desenfreada da ré e, de forma eficaz, gratificar o paciente pelas perdas extrapatrimoniais sofridas.



Considerando todas as circunstâncias narradas, entende o Estado de São Paulo que este patamar não poderá ser inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para cada paciente que teve aqueles direitos malferidos.



Contudo, não foram estes os únicos desdobramentos do esquema criminoso engendrado, que demandam reparação.



Há casos diversos, como constam dos documentos que forram o Inquérito Policial em anexo, em que o paciente foi dolosamente diagnosticado com a doença que não o acometia, fez parte de ação judicial e teve o medicamento de fato aplicado, sem qualquer real necessidade.



Nesses casos mais graves, o patamar mínimo dos danos morais deverá ser multiplicado por até cem vezes, independentemente daqueles danos de ordem material, que devem ser aferido em processos de simples liquidação de sentença, em habilitações individuais que hão de derivar da presente ação civil pública.



Já para aquelas pessoas que se vieram a adquirir, por conta dos efeitos colaterais e adversos da medicação inoculada, qualquer outro mal ou moléstia, deve a empresa ré ser obrigada a custear todo e qualquer tratamento médico, farmacêutico ou hospitalar. E, se caso, já tenha havido algum gasto a este título, seja a ré condenada ao devido reembolso, acrescido dos consectários legais. 




Devemos repisar o fato de que muitos sofreram gravemente com os efeitos maléficos da droga ministrada e, ainda convivem com a constante ameaça do surgimento de efeitos colaterais e adversos tardios, já que o medicamento aqui tratado é novo e nenhuma certeza há sobre seus efeitos ao longo prazo, o que não deve afastar o direito à devida reparação.



Por tudo, a empresa ré traiu da forma mais ignóbil todos os anseios nela depositados, maculando relações “sagradas” como aquela de confiança que existe entre o paciente e seu médico; do cliente com seu advogado, da representação associativa e seus associados; da fabricante de um medicamento e o doente e, no final, do cidadão e o Estado que o protege.



Traiu também as sua própria finalidade. Fora criada para curar, mas ao invés disso, causou doença incurável no leito social: a falta de confiança naqueles que nos deviam proteger.

X - DAS PERDAS PATRIMONIAIS DO ESTADO



Em razão do Princípio Republicano, fundamento de nosso ordenamento jurídico, a lisura nas compras realizadas pelo poder público e a correta destinação de seu numerário devem sempre visar ao interesse público, finalidade última do Estado.



Destarte, as aquisições realizadas pelo Erário devem absoluto respeito aos princípios constitucionais da Administração, impedindo a sua realização em detrimento do bem comum.



Contudo, evidencia-se nesta ação que através do ardil propagado pela empresa ré, foi artificiosamente criada uma demanda por medicamentos que não deveriam ser adquiridos pelo Estado, pelo simples fato de comporem uma fraude orquestrada para aumentar as vendas e, por conseguinte, a lucratividade da empresa ré.




Com base no conluio, foram deflagrados diversos procedimentos administrativos para a compra do medicamento fabricado pelo laboratório réu, viciando o ato em sua origem: a artificial demanda; acarretando indiscutível prejuízo ao erário.



Deste modo, o Código Civil dispõe que “AQUELE QUE POR MEIO ILÍCITO CAUSAR DANO A OUTREM SERÁ OBRIGADO A INDENIZAR”. (art. 186 e 927).



Não é necessário repisar o fato de que a empresa farmacêutica, sem sombra de dúvidas, foi a mais íntima interessada e beneficiada pelos vultosos lucros obtidos com a venda do medicamento e que, institucionalmente, planejou todo o esquema fraudulento para a aquisição viciada dos seus produtos.



Com o ardil perpetrado, a empresa ré vinculava o Estado por meio de ordens judiciais, que ordenavam a compra do medicamento ESPECIFICADO EM SUA QUANTIDADE E MARCA, não permitindo qualquer alternativa à Administração na sua aquisição.



O Estado, sempre sob o jugo das sanções de descumprimento das ordens judiciais, viu-se obrigado a adquirir o medicamento fabricado pela empresa ré sem qualquer possibilidade de fornecer as alternativas terapêuticas oferecidas pelo SUS às mazelas sofridas pelos pacientes.



Desta maneira, através das sentenças para o fornecimento do medicamento específico, com marca e fabricante especificados, estava-se manipulando (EXATAMENTE COM PLANEJADO) a compra do fármaco, sem qualquer alternativa por parte do Estado.




Com esta finalidade viciada pela fraude, a industria farmacêutica maculou de forma insuperável a função social do contrato mantido com à Administração.




O descumprimento da função social do contrato ocorre quando são ofendidos direitos de terceiros ou, como no presente caso, são agredidos interesses de ordem pública tornando-o incompatível com comandos cogentes do direito positivo.



Melhor colocando, o comportamento do laboratório réu aqui descrito, forçando o Estado a atender demandas artificialmente fabricadas, atenta contra a função social do contrato, que não é hoje, dentro do Estado Social em que vivemos, apenas um meio para obtenção de lucro, mas tem seu limite  na dignidade do ser humano. A função social limita o contrato, obrigando os contratantes a agir sempre com probidade e boa-fé.



Esta é a nova redação do artigo 421 e 422 do Código Civil de 2002, que ao tratar dos contratos, estabelece como normas de ordem pública, o respeito à função social e ao princípio da probidade e boa-fé:
Art. 421. A liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função social do contrato;
 Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé



A probidade vem assim, associada à boa-fé, ou melhor dizendo, não há boa-fé sem probidade.



 Para a Administração Pública, a probidade constitui princípio autônomo, como o “princípio da moralidade” previsto no art. 37 da Constituição Federal. O art. 170 da Constituição, por sua vez, estabelece que toda a atividade econômica – e o contrato é o instrumento dela – está submetida aos ditames da justiça social. Portanto, havendo ordem econômica e social, dentro de um Estado Social, haverá função social do contrato.



A moralidade administrativa do artigo 37 da Constituição Federal se compara à “boa-fé objetiva” do Direito privado, vista como uma norma de comportamento leal, um modelo de conduta social, fazendo com que o homem se conduza com honestidade, lealdade, probidade
. A boa-fé do artigo 422 do Código Civil é a que importa em uma conduta honesta, leal, correta. É a boa-fé de comportamento.



Desta forma, competirá ao juiz aplicar a sanção da nulidade aos contratos eivados desta mácula, que sem dúvida o são aqueles realizados para a compra do medicamento da empresa ré.




Contudo, em razão da impossibilidade de resolução desses contratos que, de forma material encontram-se aperfeiçoados, deve-se, como medida de rigor, realizar a recomposição dos prejuízos sofridos pelos cofres públicos com a condenação de seus infratores à reparação por responsabilidade civil, sujeitando-os ao ressarcimento próprio dos atos ilícitos.



Ocioso repisar que o montante auferido pela empresa ré por meio das fraudes era dinheiro público destinado ao interesse social com evidente possibilidade de ser utilizado em diversos gastos da Secretaria da Saúde, desde a criação de novos leitos hospitalares até a compra de outros medicamentos realmente necessários à população.



Portanto, a transgressão de cláusula contratual implícita pelo demandado resultou no desvio danoso de verba pertencente ao Estado de São Paulo, reduzindo, conseqüentemente, a fração de valores a serem utilizados em benefício do povo paulista em evidente desrespeito à função social prevista em todos os contratos e, em especial, naqueles firmados com os entes públicos e, DE FORMA ESPECIALÍSSIMA, no presente caso, em que houve o desvio de numerário destinado à custear a saúde da população paulista.



Além disso, não podemos olvidar que a compra e o recebimento dos medicamentos não se confunde com a sua real destinação para a finalidade que ele fora comprado, o tratamento de pacientes.



Afora a hedionda utilização do medicamento em pacientes que não estavam doentes, verificamos também o desperdício dos medicamentos comprados. Por meio do auto de Busca e Apreensão encartado no incluso Inquérito Policial
, nota-se que foram encontrados na Associação 34 (trinta e quatro) caixas do medicamento Raptiva, 85 (oitenta e cinco) caixas do medicamento Remicade e 16 (dezesseis) caixas do medicamento Enbrel, sem refrigeração, no valor de mais de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).




 Grande parte dos medicamentos foi inutilizada, por estar vencida, mal acondicionada ou sem a necessária refrigeração.



Além do exposto, devemos ressaltar que a reparação dos danos materiais ao Estado e o retorno ao status quo ante, não poderia se satisfazer apenas com a devolução integral dos numerários despendidos na compra dos medicamentos, pois para aquele cômputo deveríamos levar em consideração: as despesas realizadas com a manutenção de toda estrutura do Poder Judiciário destinada ao julgamento dessas demandas fraudulentas; da estrutura administrativa de defesa do Estado por meio da atuação de sua Procuradoria Geral do Estado; nos milhares de reais indevidamente pagos a título de honorários advocatícios; no empenho de milhares de horas de trabalho de funcionários da Secretaria de Saúde em realizar as compras dos medicamentos; e num sem número de outros prejuízos que são absolutamente incalculáveis devido à sua enorme complexidade.



Como se vê, tais danos, em razão de sua natureza, são de impraticável apuração, apesar de notória ser a sua ocorrência.



Por isso, a indenização pelos danos materiais devidos ao Estado de São Paulo deve antever, quando menos, os mesmos valores gastos pelo Estado de São Paulo para a compra do medicamento produzido pelo laboratório farmacêutico réu, em razão das fraudes e os esquemas que foram por ele engendrados, parcialmente já demonstrados na planilha anexada como doc. 01.

XI - DO DANO MORAL SOFRIDO PELO ESTADO DE SÃO PAULO.




A questão do cabimento de indenização dos danos morais suportados por pessoa jurídica não merece qualquer suscitação de dúvida, sendo a matéria pacificada pelo Enunciado nº 227 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça:

"A pessoa jurídica pode sofrer dano moral”.



Nesse sentido, emerge indispensável pontuar que o conceito de pessoa jurídica abarca tanto aquelas de direito privado como as de direito público, como reza o artigo 40 do Código Civil. A mesma espancada razão reside na indenização à pessoa jurídica de direito público, de acordo com artigo 41, inciso II do Código Civil.



Lembremo-nos que a sanção por danos de cunho moral em face da Administração Pública é tratada até mesmo como ato de improbidade administrativa pela Lei nº 8429/92.



Ademais a existência de uma moralidade própria da administração pública é fundamentada de forma expressa na Constituição da República em seu artigo 37, caput, como corolário da Administração.



Imperioso ponderar que moralidade nada mais é do que a moral pública, a conduta regular e ética; é a honestidade para com e na Administração Pública.



Como Pessoa Jurídica de Direito Público, o Estado de São Paulo representa todo interesse da população, cumprindo função substancial dentro da sociedade.




Portanto, perda sofrida pelo Estado deve ser ressarcida de forma ampla e eficaz, beneficiando toda a sua população e impedindo a novas condutas lesivas no futuro.



O dano moral consiste na injusta lesão da esfera extrapatrimonial de um ente, é a violação antijurídica de um determinado círculo de valores, é a lesão ao patrimônio valorativo de certa pessoa agredida de maneira absolutamente injustificável do ponto de vista jurídico.



Expôs-se no curso desta petição e nos documentos ora acostados os fatos asquerosos praticados em total desrespeito à dignidade da Justiça, da moralidade da Administração, à população paulista e a todos os mais elevados princípios jurídicos e sociais, ocasionando o dano moral que deve ser reparado de maneira exemplar.



Deve-se ainda apontar que a comprovação do dano imaterial se completa com a comprovação do ato ilegal (evento danoso), que aqui foi amplamente demonstrado:
“... A concepção atual da doutrina orienta-se no sentido de que a responsabilização do agente causador do dano moral opera-se por força do simples fato da violação (danum in re ipsa). Verificado o evento danoso, surge a necessidade da reparação, não havendo que se cogitar da prova do prejuízo, se presentes os pressupostos legais para que haja a responsabilidade civil (nexo de causalidade e culpa).”
(REsp. nº 23.575-DF – 4ª Turma - Rel. Min. César Asfor Rocha – j. 09/06/97 - In DJ de 1º/09/97, p. 40838)




Os atos ilegais praticados estão fartamente demonstrados na presente ação, afastando de dúvida a responsabilidade pelo seu ressarcimento.



Além de tudo, não se pode permitir que empresas particulares ENRIQUEÇAM ILICITAMENTE EM DESFAVOR DO ERÁRIO e de TODA A POPULAÇÃO PAULISTA, sem que nenhuma conseqüência lhe seja imputada.

XII - DAS FINALIDADES E DA QUANTIFICAÇÃO NA REPARAÇÃO IMATERIAL DO ESTADO.




No que diz respeito à finalidade da condenação, mostra-se necessária a utilização da técnica do “valor de desestímulo”, a fim de que se evitem novas violações aos valores imateriais tutelados, ou seja, o montante da condenação deve ter tripla função: compensatória para a coletividade, punitiva para o ofensor, e educativa para todos os laboratórios que tentarem se utilizar de meios lesivos contra o Estado no futuro.



Para a escorreita aplicação da indenização, há que se obedecer na fixação do quantum debeatur a determinados critérios como a gravidade da lesão, a situação econômica do agente e as circunstâncias do fato.



Em face do ente público a reparação por dano moral se justifica ainda mais em razão da presença do interesse público em seu objetivo e em sua preservação.



Verifica-se ainda, que o argumento muitas vezes utilizado de que a função punitiva das indenizações não pode gerar o enriquecimento sem causa da vítima perde espaço quando se encontra como destinatário desta o Estado; pois será a indenização em verdade convertida em benefício de toda a sociedade, que de forma mediata foi lesionada, sendo indiscutível o interesse social de sua reparação.



Em relação à função pedagógico-preventiva da indenização por danos morais, a doutrina é pródiga em festejá-la.




Por todas, a doutrina de TATIANA MAGALHÃES FLORENCE
, que devem ser observados os seguintes fatores: 1) a gravidade da falta; 2) a situação econômica do ofensor, especialmente no atinente à sua fortuna pessoal; 3) os benefícios obtidos ou almejados com o ilícito; 4) a posição de mercado ou de maior poder do ofensor; 5) o caráter anti-social da conduta; 6) a finalidade dissuasiva futura perseguida; 7) a atitude ulterior do ofensor, uma vez que sua falta foi posta a descoberta; e 8) o número e nível de empregados comprometidos na grave conduta reprovável. 



Pois então vejamos a subsunção de cada um dos elementos apontados:



1) A gravidade da falta: deve ser vista em seu grau máximo, tendo em vista a horrenda utilização de pessoas fragilizadas para a obtenção orquestrada de medicamentos perante o Poder Judiciário, em patente prejuízo do erário paulista e da saúde da população, visando única e exclusivamente o incremento indevido dos lucros do laboratório farmacêutico e vantagens indevidas aos envolvidos.



Além disso, toda a fraude perpetrada utilizou o Poder Judiciário como instrumento de manobra para a obtenção de suas vantagens ilícitas, maculando-o de forma ofensiva em sua dignidade.
Com a apresentação de alegações e provas falsas em juízo a ré utilizou o “Estado Juiz” como refém de sua finalidade escusa de obter vantagem indevida do “Estado Administração”, ferindo-os em seus nomes, reputações e finalidades;



2) a situação econômica do ofensor: a excelência econômica do laboratório réu é constatada pelo fato de ser empresa que aufere vultosos lucros de centenas de milhões de reais por ano, tanto em contratos mantidos com o Poder Público como com particulares.



Além disso, constatou-se que o esquema engendrado pelo laboratório, apesar de despender valores elevados, eram enormemente recompensados, em milhões de reais, pelo aumento da venda de seus produtos;



3) os benefícios obtidos com o ilícito: o incremento de vendas causado pelo conluio fraudulento gerou ao laboratório réu benefícios de dezenas de milhões de reais.



Comprovou-se de forma cabal nos presentes autos que as fraudes acarretaram a rápida e grave elevação do número de vendas, com extraordinária obtenção de lucros;



4) a posição de mercado: o laboratório réu é um dos líderes do mercado farmacêutico sendo grande fornecedor de medicamentos biológicos não fornecidos por outros agentes desta indústria.



Tal fato denota a sua enorme importância neste mercado e seu papel de destaque neste segmento;



5) o caráter anti-social da conduta: as condutas perpetradas foram hediondas e espezinharam os mais elevados princípios de nosso ordenamento jurídico e valores morais de nossa sociedade, além da dignidade humana daqueles que foram pessoalmente vitimados 




A ré expôs a risco a saúde de centenas de pacientes, lesou gravemente o patrimônio público, perpetrou fraudes em processos judiciais acarretando de forma difusa a incredulidade na Justiça, lesou a Administração Pública em sua imagem propalando de forma inverídica a sua mesquinhez na recusa em fornecer os medicamentos que produzia lesando-a de forma irreparável.



A conduta perpetrada pela ré mal pode ser comparada àquelas praticadas pelos nazistas durante a Segunda Guerra Mundial, pois utilizou pessoas fragilizadas pelas suas doenças e crédulas em suas promessas de cura como objetos, ministrando de, forma irresponsável e criminosa, medicamentos perigosos e de conseqüências ainda desconhecidas, como meros instrumentos de sua cobiça.



Demonstra a ré com suas atitudes uma total depravação de suas finalidades institucionais. Fora criada para servir aos doentes, mas serviu-se deles com o exclusivo objetivo de satisfazer a sua cupidez.



6) a finalidade dissuasiva futura:  a evidente obtenção de elevados lucros com as condutas aqui indicadas aumentam de forma perigosa a possibilidade de os envolvidos adotarem novas medidas fraudulentas para elevar novamente a venda de medicamentos no futuro por meio de novas ações judiciais.



Deve-se assim ser adotada medida que desestimule esta prática, retirando-se qualquer possibilidade de prevalência de benefícios por parte dos envolvidos,




7) a atitude ulterior do ofensor: o vasto conjunto probatório demonstra que os laboratórios praticavam as condutas fraudulentas e, caso não fossem descobertos por meio da investigação policial, teriam continuado a perpetrá-las de forma cada vez mais desmedida, adotando práticas cada vez mais hediondas e atentatórias à dignidade da justiça, da administração e dos pacientes envolvidos;



8) o número e nível de empregados comprometidos na grave conduta reprovável: o número de envolvidos no esquema fraudulento é elevado e consistiu no conluio entre associações de doentes, médicos, advogados, funcionários e representantes comerciais dos laboratórios.



Desta forma, evidencia-se a presença de todos os elementos que EXIGEM a imposição de indenização em valores elevados, com a finalidade de punir o laboratório réu, desestimular a realização de condutas análogas e de reparar os graves danos causados à moralidade da administração, à dignidade da Justiça, aos cofres públicos e, em última vista a toda população paulista.



Diante de todo o exposto, os danos morais deverão ser arbitrados por Vossa Excelência, sempre levando em consideração a extrema gravidade, cupidez e a hediondez dos fatos aqui narrados.



Desta forma, deverão os danos morais em favor do Estado de São Paulo serem fixados em valor não inferior ao dobro do que fora despendido pelo Estado de São Paulo para a aquisição de seu medicamento e, NUNCA, em valor inferior a R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), aquele que se apurar superior e eficaz à medida.

XII - DO PEDIDO




Em face do exposto, diante de todos os gravíssimos fatos aqui apontados, requer o ESTADO DE SÃO PAULO o que segue:
1. A prévia intimação do Ministério Público Estadual para tomar conhecimento da ação e nela ingressar como custos legis;
2. A citação da empresa ré, pelo correio, para, querendo, contestar a presente ação no prazo legal, sob pena de arcar com os efeitos da revelia;
3. A produção de todas as provas em Direito admitidas, em especial a ouvida de testemunhas e a apresentação de pareceres técnicos a respeito dos medicamentos aqui indicados e das despesas realizadas em sua aquisição;

5. Seja julgada a presente ação integralmente procedente, condenando a empresa ré:

EM FAVOR DAS VÍTIMAS ENVOLVIDAS NOS PROCESSOS:
a)  condenação ao pagamento de indenização pelos danos morais sofridos a todos aqueles que figuraram como parte em alguma ação judicial em face do Estado de São Paulo para o fornecimento do medicamente, sem que tivessem conhecimento do fato, a ser arbitrado por Vossa Excelência, em patamar mínimo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

b) condenação ao pagamento de indenização pelos danos morais sofridos a todos aqueles que figuraram como parte em ação judicial em face do Estado de São Paulo para o fornecimento do medicamento em questão, e que vieram a receber aplicação efetiva deste fármaco sem que houvesse sua real indicação clínica para tanto, a ser arbitrado por Vossa Excelência, em valor não inferior a 100 (cem) vezes o patamar mínimo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), ou seja, NUNCA inferior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais).

c) O ressarcimento dos danos patrimoniais dos pacientes que foram vítimas das fraudes perpetradas, incluindo-se neste todo tratamento médico e farmacêutico ou hospitalar, que se mostre necessário no futuro, em razão dos danos causados pela infusão do medicamento em questão, bem como, aqueles prejuízos já acarretados pelo seu uso; possibilitando-se habilitações à decisão da presente ação;

d) a condenação da empresa ré a realizar a públicação da sentença condenatória que vier a ser proferida, ao menos em duas oportunidades distintas, em jornais de circulação regional e estadual, bem como da notícia em inserções em programas de rádios e televisões, regionais e de alcance estadual, na forma a ser definida por Vossa Excelência, a fim de vibilizar a habilitação de todo aquele que se viu vitimado pela autuação danosa da empresa ré.

EM FAVOR DO ESTADO DE SÃO PAULO
a) a título de perdas materiais, na devolução integral de todas as despesas referentes à compra do medicamento imunbiológico da empresa ré, para cumprimento de ordens judiciais, quando derivadas dos esquemas fraudulentos perpetrados, acrescido de seus consequitários legaiis;

b) pelos danos extrapatrimoniais, seja atribuída indenização em valor estipulado por este MM. Juízo levando por base o dobro dos valores despendidos pelo Estado de São Paulo com a compra do medicamento referido, para cumprimento de ordens judiciais, nunca em valores inferiores a R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais).



Dá-se à causa o valor de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais).



São Paulo, 30 de agosto de 2011.

LUIZ DUARTE DE OLIVEIRA

JOSÉ LUIZ SOUZA DE MORAES

Procurador do Estado


Procurador do Estado

OAB/SP n. 88.631



OAB/SP n. 170.003
� Hoje, Departamento Regional de Saúde de Marília (DRS IX) 





� Fls. 15/27 do IP.





� Fls. 44/45 do IP.


� Alguns relatam o atendimento de mais de oito pacientes em apenas quarenta minutos – fls. 105 do IP, ou ainda, consultas que eram realizadas em menos de cinco minutos – fls. 137, 142 , 144 e 156 do IP





� Os pacientes Jacinto Vom Stein (fls. 105/106) e Maria Doralice da Silva Ortiz (fls. 107/108)  não foram diagnosticados por Paulo César Ramos como portadores de psoríase, embora figurassem como autores de ações judiciais, em busca de tratamento para a psoríase.


� Conclusão dos exames de corpo de delito às fls. 123, 215, 294 do IP.





� Conclusão dos exames de corpo de delito às fls. 172/173, 187, 200, 253, 266, 282, 896 do IP.


� Interrogada às fls. 732 e seguintes do IP


� Fls. 716 do IP


� Fls. 733 do IP





� Fls. 732 do IP





� Fls. 718/720 do IP


� Fls. 419 do IP


� Fls. 735 do IP


� Fls. 717 do IP


� � HYPERLINK "http://www.wyeth.com.br/br/noticiasinterna.asp?id=457" �http://www.wyeth.com.br/br/noticiasinterna.asp?id=457�





� Fls. 914 do IP


� Fls. 912/934, 938 e 947/953


� “Contrato de Patrocínio”, devidamente assinado, às fls. 789/791 do IP.





� Vide, a exemplo, uma das compras realizadas pela Secretaria de Estado da Saúde, de 60.000 frascos de Enbrel, pelo preço de R$ 33.615.600,00, à fl. 342 do IP.


� Fls. 736 do IP


� Fls. 745 do IP.


� Fls. 745 do IP.


� Fls. 718 do IP.


� Fls. 911 do IP.


� Fls. 912 do IP.


� RPA, extraído de mídia eletrônica, anexado ao 1º dos Autos Suplementares do IP.


� Fls. 718 do IP.


� RPA, extraído de mídia eletrônica, anexado ao 1º dos Autos Suplementares do IP.


� Fls.718 do IP.


� O Exame grafotécnico comprovou que Ivanete Aparecida Marini Lima preenchia laudos e prescrições médicas. Fls. do IP. 


� Degravação constante do 1º volume dos Autos Suplemenares do IP.


� Fls. 719 do IP.


� Fls. 737 do IP.


� Fls. 1015/1016 do IP e 2º volume dos Autos Suplementares


� Fls. 718 do IP


� Fls. 912 do IP.


� Immanuel Kant. “Crítica da razão pura”. São Paulo: Abril Cultural, 1974, p. 228/229


� Hely Lopes Meirelles. Direito Administrativo Brasileiro. 37Ed., São Paulo: Malheiros, p.93.


� Fls. 665/666 do IP.


� “Danos Extrapatrimoniais Coletivos”. Ed. 2009. Pág. 174





PAGE  
1

[image: image2.png]